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e charlles Garcia costa (suplente); debora nunes Barbosa (Titular) 
e Jucélia oliveira schneider (suplente); alessandra Karla camargo 
(Titular) e regina silva suenes (suplente).

ii- 04 (quatro) representantes dos municipios e seus respectivos 
suplentes, indicados pelo colegiado Estadual de Gestores Municipais 
de assistência social do Estado de santa catarina – coEGEMas/
sc: Marisa do amaral (Titular); Taise de Quadros (suplente), rafael 
Jacintho (titular) e sonia devilla Tomasi (suplente), camila stolf 
sumariva (Titular) e adriana canci (suplente); cleidiamar Furlanto 
(Titular) e Maria Eunice M. Bernat (suplente).
art. 2º revogar a portaria nº 155, de 12 de agosto de 2024, pu-
blicada no doE/sc nº 22.330, de 13.08.2024, e suas respectivas 
alterações.
art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 06.05.2025.
Florianópolis, 07 de maio de 2025
adEliana dal ponT
secretária de Estado da assistência social, Mulher e Família
(assinado digitalmente)

cod. Mat.: 1078423

porTaria n° 82, dE 07 dE Maio dE 2025
designa servidor para exercer a função de gestor e fiscal da exe-
cução dos serviços referentes à dispensa de licitação nº 10/2025 
– processo sas 977/2025, no âmbito desta secretaria.
a secretária de Estado da assistência social, Mulher e Família, 
no uso das suas atribuições legais e,
considErando que a administração pública deve observar os 
princípios previstos no artigo 37 da constituição Federal;
considErando o disposto nos artigos 117, da lei nº 14.133/21, 
que determina o acompanhamento e fiscalização da execução 
dos contratos, por representante da administração especialmente 
designado;
considErando o disposto no artigo 140, incisos i e ii, da lei nº 
14.133/21, que trata do recebimento, pela administração pública, 
do objeto ou da prestação de serviços;
considErando a instrução normativa n° 11/2019, da secretaria 
de Estado da administração, que Estabelece normas para a gestão 
e fiscalização de contratos e atas de registro de preços celebrados 
pelos órgãos e entidades da administração pública estadual com 
fornecedores de bens e/ou serviços para a administração pública
considErando a importância de a administração pública adotar 
procedimentos administrativos que permitam a gestão mais eficiente 
e efetiva dos contratos administrativos;
considErando a necessidade de padronizar os procedimentos 
de acompanhamento e fiscalização dos contratos mantidos por 
este órgão público;
rEsolVE:
art. 1º nomear como GEsTora da execução dos serviços re-
ferentes à dispensa de licitação nº 10/2025, a servidora cinthia 
Ferrari angelli ocupante do cargo de Gerente de projetos Habita-
cionais, matrícula nº 999.834-8-02, e como Fiscal, a servidora 
Kátia Freitas da silva, matrícula n° 0955388-6-07, ocupante do 
cargo de diretora de Habitação e regularização Fundiária para 
a execução dos serviços referente a dispensa de licitação nº 
10/2025 - processo sas 977/2025, cujo o objeto é a aquisição de 
pastas  personalizadas  com  a  identidade  visual  do  programa  
casa  catarina, destinadas à organização e distribuição de ma-
teriais técnicos e administrativos aos municípios participantes do 
programa da proposta julgada vencedora GraFica  FilipE  lTda, 
inscrita no cnpJ sob o nº 28.234.068/0001-54.
art. 2º ao Gestor e Fiscal, ora nomeados, garantida pela adminis-
tração as condições para o desempenho do encargo, com a devida 
observância do disposto na lei Federal nº 14.133/21, caberá, no 
que for compatível com o contrato em execução, sem prejuízo das 
obrigações previstas na in n° 11/2019, o disposto nesta portaria.
art. 3° compete ao Gestor:
i – conhecer o processo de contratação, bem como, o contrato 
e as cláusulas nele estabelecidas, sanando qualquer dúvida com 
os demais setores responsáveis pela administração e/ou com a 
comissão permanente de licitações – cpl, para o fiel cumprimento 
do contrato, principalmente quanto:
a) ao objeto da contratação;
b) a forma de execução;
c) a forma de fornecimento de materiais, prazo de entrega, assis-
tência técnica ou prestação de serviços;
d) o cronograma de serviços;
e) as obrigações da contratante e da contratada;
f) as condições de pagamento;
g) as atribuições da fiscalização;
h) as sanções administrativas previstas no instrumento contratual.
ii – Quanto à prorrogação e vigência do contrato/ata iniciar, ins-
truir, manifestar-se e submeter à autoridade maior, comunicando 
a necessidade da prorrogação ou da abertura de nova licitação, 
atentando especialmente para:
a) no caso da prestação de serviços, 180 dias antes do vencimento 
do contrato:
iii – iniciar, instruir, manifestar-se e submeter à autoridade maior 

para decisão os seguintes atos e procedimentos:
a) prorrogação e suspensão de prazo;
b) alterações qualitativas e quantitativas;
c) reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro;
d) processo administrativo sancionador;
e) recomendar a autoridade maior a abertura de processo licita-
tório, quando for o caso;
f) Quaisquer outros atos e procedimentos que impliquem na cele-
bração de Termo aditivo, apostilamento ao contrato ou qualquer 
outro registro.
iV – Manter o processo de fiscalização em ordem cronológica, para 
arquivamento dos documentos relativos à execução, tais como: 
cópia do contrato e termos aditivos, se houver, relatórios de exe-
cução, cópias de correspondências enviadas e recebidas, inclusive 
e-mails, devendo-se juntar os documentos originais ao processo 
de contratação da empresa;
V – conhecer a proposta comercial da contratada com todos os 
seus itens, condições e preços;
Vi – acompanhar e administrar o contrato administrativo para o 
qual foi nomeado, proporcionando não só ao contratante como à 
contratada, todos os meios legais para o desempenho das ativi-
dades contratadas;
Vii – Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na 
execução do contrato e informar à autoridade competente, ocor-
rências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou 
em relação a terceiros;
Viii – notificar a contratada, quanto à ocorrência de qualquer fato 
que gere o descumprimento das cláusulas contratuais, juntando 
o respectivo documento ao processo de contratação da empresa 
ou profissional;
ix – sugerir à autoridade competente, aplicação de penalidades 
à contratada em face do inadimplemento das obrigações, de do-
cumento instruído para esse fim;
x – comunicar, formalmente, à autoridade competente, quando 
houver a necessidade de acréscimo ou supressão contratual, quan-
do assim o contrato permitir, com a devida justificativa, de forma a 
subsidiar o cálculo, a existência de saldo e dotação orçamentária 
e demais providências necessárias;
xi – comunicar à autoridade competente todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização dos atrasos, faltas ou defeitos even-
tualmente observados;
xii – solicitar, quando for o caso, a substituição dos serviços ou 
do bem adquirido, por inadequação ou vícios que apresentem;
xiii – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não 
seja ultrapassado;
xiV – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos 
de modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de 
materiais e equipamentos, formulados pela contratada;
art. 4º compete ao Fiscal:
i – identificar o objeto contratado;
ii – conhecer as condições estabelecidas no contrato, edital ou 
especificações técnicas para o recebimento do objeto (especificações 
do produto/serviço, prazo, forma de execução, etc...);
iii – praticar os atos necessários à verificação do fiel cumprimento 
das obrigações, exigindo as providências necessárias para tal fim;
iV – receber o objeto contratado e proceder o atesto/certificação 
da despesa;
V – recusar produto ou serviço em desacordo com as condições 
fixadas em edital;
Vi – Exigir por escrito, o refazimento ou correção, comunicando ao 
Gestor do contrato nas hipóteses de não atendimento ou quando 
as soluções excedam as suas competências;
Vii – notificar, por escrito, a contratada quanto ao não cumprimento 
das obrigações, fixando prazo para cumprimento ou apresentação 
de justificativa;
Viii – Encaminhar ao Gestor do contrato, a solicitação de instaura-
ção de processo administrativo sancionador, com os registros das 
ocorrências, das notificações, defesas e justificativas da contratada, 
se for o caso, e documentação necessária;
ix – aceitar ou rejeitar, motivadamente, a indicação do preposto feita 
pela empresa contratada para fins do artigo 118 da lei 14.133/21;
x – Manter contato com o preposto;
xi – desempenhar suas atividades com autonomia e indepen-
dência fiscalizatória, buscando as condições necessárias para o 
desempenho da função, comunicando ao Gestor do contrato sobre 
suas necessidades;
xii – acompanhar a manutenção, pela contratada, das condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
xiii – acompanhar sistematicamente a execução contratual, mantendo 
registro das ocorrências e dos documentos relativos à fiscalização;
xiV – Manter os registros de confirmação de recebimento dos 
comunicados a contratada;
xV – assegurar o cumprimento do cronograma físico-financeiro;
xVi – identificada necessidade de modificações contratuais, en-
caminhar ao Gestor do contrato/ata com as devidas justificativas;
xVii – conhecer os prazos de execuções contratuais e dar subsí-
dios para as prorrogações, quando necessários, ou se manifestar 
contrário à prorrogação;

xViii – apontar, através de instrumentos de medição, a necessidade 
de glosas em nF’s;
xix – procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de 
dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas;
xx – conhecer seus limites de atuação na atividade de fiscalização.
art. 5º Qualquer dúvida suscitada, com relação à contratação, deverá 
ser dirimida junto à comissão permanente de licitações – cpl e/
ou à Gerência de contratos e convênios – GEcon.
art. 6º as decisões e providências que ultrapassem a competência 
do Gestor e Fiscal de contrato deverão ser solicitadas à autoridade 
competente em tempo hábil para a adoção das medidas saneadoras.
art. 7º Toda comunicação realizada pelo Gestor e/ou Fiscal deve 
ser feia por escrito, com comprovação do recebimento.
§ 1º as anotações que não forem oficialmente formalizadas (por 
escrito) impedem a aplicação de qualquer penalidade a que está 
sujeita a contratada, mesmo se tratando de um contrato cuja exe-
cução esteja ineficiente.
§ 2º para que a fiscalização não seja caracterizada como omissa, 
todas as tratativas junto à contratada, deverão ser registradas, 
principalmente para as providências e recomendações que o Gestor 
e/ou Fiscal tenham formulado.
art. 8º os servidores nomeados por este instrumento deverão 
acumular suas tarefas normais do cargo que ocupam com as de 
Gestor e Fiscal de contrato.
art. 9° Fica garantido ao Gestor e ao Fiscal do contrato amplo e 
irrestrito acesso aos autos do processo administrativo relativo ao 
contrato sob fiscalização.
art. 10º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada a sua validade à publicação no doE/sc, revogadas 
as disposições em contrário.
Florianópolis, 07 de maio de 2025.
adEliana dal ponT
secretária de Estado da assistência social, Mulher e Família
(assinado digitalmente)

cod. Mat.: 1078430

EdiTal 01/2025 dE conVocaÇÃo da sociEdadE ciVil para, 
EM FórUM EsTadUal próprio das orGaniZaÇÕEs da 
sociEdadE ciVil (oscs), coMpor o consElHo EsTadUal 
dE dirEiTos HUManos dE sanTa caTarina (cEdH-sc) – 
BiÊnio 2025/2027
o GoVErnador do EsTado dE sanTa caTarina, dE acordo 
coM a lEi nº 16.534, dE 2014, alTErada pEla lEi nº 16.833, 
dE 16 dE dEZEMBro dE 2015, QUE insTiTUi o consElHo 
EsTadUal dE dirEiTos HUManos dE sanTa caTarina (cE-
dH-sc), conVoca assEMBlEia GEral para ElEiÇÃo das 
orGaniZaÇÕEs da sociEdadE ciVil (oscs) para coMpor 
o cEdH- sc no BiÊnio 2025/2027, conForME EdiTal nº 4 dE 
06/05/2025, pUBlicado no doE sc nº 22505-a EM 06.05.2025 
- TErÇa-FEira, EM EdiÇÃo ExTra.
daTa do FórUM: 25/06/2025 (quarta-feira)
local: Webconferência para o Fórum Estadual próprio das orga-
nizações da sociedade civil com a participação dos representantes 
das organizações habilitadas e membros da comissão Eleitoral 
do cEdH- sc. a Webconferência para o Fórum Estadual próprio 
das oscs ocorrerá por meio da plataforma meet/google e o link 
de acesso será divulgado com antecedência aos participantes, 
no endereço: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedh/
processo-eleitoral-da-sociedade-civil-gestao-2025- 2027.
HorÁrio: início: 14h e Término: 17h
1.criTÉrios para parTicipar da assEMBlEia GEral para 
ElEiÇÃo da sociEdadE ciVil orGaniZada QUE coMporÁ 
o cEdH-sc no BiÊnio 2025 a 2027:
1.1 o processo seletivo será regido por este Edital, visando o 
preenchimento de 10 (dez) vagas conforme lei nº 16.534, de 
2014, alterada pela lei nº 16.833, de 16 de dezembro de 2015, 
para organizações da sociedade civil (oscs), contemplando as 
diversas regiões do estado.
1.2 o processo seletivo contará com habilitação das oscs ins-
critas. Havendo um número maior que 10 (dez) organizações da 
sociedade civil habilitadas para composição do cEdH-sc, Biênio 
2025/2027, será formado Fórum Estadual próprio das organizações 
da sociedade civil, e a seleção será por voto dos delegados (as) 
Votantes e dos(as) delegados(as) candidatos(as) indicados pelas 
oscs consideradas habilitadas.
1.2.1 o Fórum Estadual próprio das organizações da sociedade 
civil deverá ser realizado de acordo com a data prevista no item 
4. Do Calendário de que trata o presente Edital.
1.2.2 o Fórum Estadual próprio das organizações da sociedade 
civil será realizado de maneira remota por meio de videoconferência 
com a participação dos(as) representantes das oscs habilitadas, 
e dos(as) integrantes da comissão Eleitoral. a plataforma utilizada 
será meet/google e o link de acesso será divulgado com antece-
dência aos participantes.
1.2.3 a divulgação dos procedimentos para a realização do Fó-
rum Estadual próprio das organizações da sociedade civil será 
por e-mail enviado pelo cEdH-sc às oscs habilitadas, assim 
como publicado no site da secretaria de Estado de assistência 
social, Mulher e Família (sas) no espaço do cEdH-sc,no en-
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dereço: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedh/
processo-eleitoral-da-sociedade-civil-gestao-2025-2027.
1.3 a partir da data de publicação deste Edital, a osc que atenda 
aos requisitos previstos nos art. 7º, inc. ii, da lei nº 16.534, de 2014, 
poderá requerer a inscrição mediante a entrega da documentação 
solicitada conforme o item 2 desse Edital. os documentos deverão 
ser encaminhados à comissão Eleitoral soMEnTE via endereço 
eletrônico cedh@sas.sc.gov.br, com o assunto do e-mail “Fórum 
Estadual próprio das organizações da sociedade civil”, das 00h00 
do dia 08/05/2025 até 23h59 de 06/06/2025.
1.3.1 a participação das organizações da sociedade civil (oscs) 
no Fórum Estadual próprio das organizações da sociedade civil, 
do cEdH-sc de santa catarina (cEdH-sc), ocorrerá mediante a 
habilitação destas, pela comissão Eleitoral, observado o Calendário 

constante no item 4.
1.3.1.1as organizações da sociedade civil habilitadas para com-
porem o cEdH-sc terão o direito de votar e serem votadas e as 
demais organizações da sociedade civil habilitadas para apenas 
participarem como delegado(a) Votante no Fórum Estadual próprio 
das organizações da sociedade civil, ou seja, terão o direito de 
somente votar.
1.3.2 cada organização da sociedade civil habilitada, candidata 
para compor o cEdH-sc Biênio 2025/2027 participará do Fórum 
Estadual próprio das organizações da sociedade civil com um(a) 
dElEGado(a) que terá o direito a votar em 10 (dez) organiza-
ções. as organizações da sociedade civil habilitadas para somente 
participarem como votantes gozarão do direito de votar, mas sem 
o direito de serem votadas.
1.3.2.1a organização da sociedade civil habilitada, candidata 
para compor o cEdH-sc no Biênio 2025/2027, somente poderá 
concorrer a 1(uma) vaga.
1.3.3as 10(dez) organizações da sociedade civil habilitadas mais 
votadas serão consideradas eleitas para compor o cEdH-sc para 
o Biênio 2025/2027 e as demais candidatas habilitadas, por ordem 
de votação, assumirão a suplência automaticamente.
2.docUMEnTos nEcEssÁrios À inscriÇÃo das orGani-
ZaÇÕEs da sociEdadE ciVil:
2.1Estatuto social registrado em cartório;
2.2 comprovante de inscrição no cadastro nacional de pessoas 
Jurídicas (cnpJ) ativo;
2.3 ata de posse da atual diretoria e do conselho Fiscal, devida-
mente registrada em cartório;
2.4 relatório de atividades referente aos 2 (dois) últimos anos 
(2023-2024);
2.5 as organizações da sociedade civil candidatas a comporem o 
cEdH-sc no Biênio 2025/2027 deverão comprovar sua abrangência 
estadual e/ou nacional, e sua atuação na promoção dos direitos 
Humanos há pelo menos 2(dois) anos e, que tenham em seus 
documentos institucionais atribuição explícita para tal;
2.6 carta de comprometimento dos(as) representantes indicados(as) 
(titular e suplente) pela organização da sociedade civil candidata 
a compor o cEdH-sc no Biênio 2025/2027; [anExo i]
2.7 cópias do rG, cpF dos(as) representantes indicados(as) (ti-
tular e suplente) pela organização da sociedade civil candidata 
a compor o cEdH-sc no Biênio 2025/2027.
2.8 ofício indicando a inscrição no Fórum Estadual próprio das 
organizações da sociedade civil apenas como delegado (a) votante 
de organização da sociedade civil Votante ou delegado (a) de 
organização da sociedade civil candidata à vaga no cEdH-sc 
no Biênio 2025/2027 [anExo ii];
2.8.1 as organizações da sociedade civil que queiram participar 
apenas como delegado(a) Votante
deverão apresentar os seguintes documentos:
2.8.1.1 Estatuto social registrado em cartório;
2.8.1.2 ata de diretoria atual registrada em cartório;
2.8.1.3 comprovante de inscrição no cadastro nacional de pessoas 
Jurídicas (cnpJ) ativo.
2.8.2 no ofício referido no item 2.8, a organização da sociedade 
civil que participará do Fórum Estadual próprio das organizações 
da sociedade civil apenas como delegado(a) Votante, assim como 
aquela organização da sociedade civil candidata a compor o 
cEdH-sc deverá indicar um(a) delegado(a) para votação no mo-
mento do Fórum; [anExo i]
2.9 as organizações da sociedade civil candidatas a comporem 
o cEdH-sc Biênio 2025/2027, assim como àquelas organizações 
da sociedade civil que participarão somente com delegado(a) 
Votante deverão encaminhar somente por e-mail cedh@sas.sc.gov.
br, as seguintes informações: o endereço completo, telefone com 
WhatsApp, e e-mail da organização da sociedade civil, pessoa 

de referência e outras informações importantes para contato em 
tempo hábil.
3.da aprEsEnTaÇÃo dos docUMEnTos:
3.1 Todos os documentos solicitados e necessários para a inscrição 
deverão estar diGiTaliZados e nÍTidos ao serem anexados e 
encaminhados soMEnTE por E-Mail - cedh@sas.sc.gov.br - 
para a comissão Eleitoral das 00h00 do dia 08/05/2025 até 23h59 
de 06/06/2025.
3.2 a publicação das organizações da sociedade civil habilitadas 
e devidamente homologadas pela comissão Eleitoral para parti-
cipação no Fórum Estadual próprio das organizações da socie-
dade civil será feita por meio do site da secretaria de Estado de 
assistência social, Mulher e Família (sas) na página do cEdH-
-sc, no endereço: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/
cedh/processo-eleitoral-da- sociedade-civil-gestao-2025-2027 e por 
encaminhamento de e-mail às organizações da sociedade civil 
devidamente inscritas.
3.3 a organização da sociedade civil que tiver seu requerimento 
indeferido, poderá interpor um único recurso à comissão Eleito-
ral do cEdH-sc, das 00h00 do dia 16/06/2025 a 18/06/2025. o 
recurso deverá ser encaminhado à comissão Eleitoral ao e-mail: 
cedh@sas.sc.gov.br.
3.4 a análise e o parecer final da comissão Eleitoral sobre os 
recursos será divulgado no site da secretaria de Estado de assis-
tência social, Mulher e Família (sas), na página do cEdH-sc, 
no endereço: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedh/
processo-eleitoral-da-sociedade-civil-gestao-2025- 2027,  até o dia 
24/06/2025;
4.do calEndÁrio:

08/05/2025 
até 23h59 de 
06/06/2025

inscrição das organizações da sociedade civil 
para formação do Fórum Estadual próprio das 
organizações da sociedade civil (recebimento 
dos documentos de habilitação - documentos 
digitalizados, nítidos e encaminhados por e-mail).

09/06/2025 a 
13/06/2025

análise da documentação das organizações da 
sociedade civil pela comissão Eleitoral

13/06/2025

divulgação e publicação na página do cEdH-sc, 
no endereço: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/
conselhos/ced h/processo-eleitoral-da-sociedade-
-civil-gestao- 2025-2027 das organizações da so-
ciedade civil habilitadas que formarão o Fórum.

16/06/2025 a 
18/06/2025

prazo para recursos

23/06/2025 a 
24/06/2025

análise, parecer final da comissão Eleitoral sobre o
(s) recurso (s) e publicação na página do cEdH- sc.

25/06/2025

realização do Fórum Estadual próprio das organi-
zações da sociedade civil, em plataforma on-line, 
no caso de haver número maior do que 10 (dez) 
de organizações da sociedade civil habilitadas 
para compor o cEdH-sc.

26/06/2025

Envio para publicação dos nomes das organi-
zações da sociedade civil eleitas e seus (suas) 
representantes para o mandato 2025-2027 na 
página do cEdH-sc no endereço: https://www.
sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/ced h/proces-
so-eleitoral-da-sociedade-civil-gestao- 2025-2027 
e no doE-sc.

o Fórum Estadual próprio das organizações da sociedade civil 
é soberano para as questões da eleição da sociedade civil, bem 
como para dirimir os casos omissos.
os anexos deste Edital estão disponíveis na página do cEdH-sc 
no endereço: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/ced 
h/processo-eleitoral-da-sociedade-civil-gestao- 2025-2027.
comissão processo Eleitoral cEdH-sc 2025/2027 (resolução 
cEdH n. 01/2025)

cod. Mat.: 1078238

rEsolUÇÃo cEdca/sc nº 14/2025
dispõe sobre o mandato da gestão 2023-2025 do conselho Esta-
dual dos direitos da criança e do adolescente de santa catarina 
(cEdca/sc), estabelece o calendário eleitoral para o biênio 2025-
2027 e o compromisso de realinhamento do ciclo eleitoral com a 
lei Estadual nº 12.536/2002.
o consElHo EsTadUal dos dirEiTos da crianÇa E do 
adolEscEnTE dE sanTa caTarina – cEdca/sc, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, em reunião plenária ordi-

nária realizada em 06 de maio de 2025,
considErando o disposto no art. 3º, § 2º da lei Estadual nº 
12.536, de 19 de dezembro de  2002,  que  estabelece  que  os  
membros  representantes  das  entidades não-governamentais 
serão eleitos em fórum próprio, a cada dois anos, no mês de abril;
considErando as circunstâncias excepcionais que levaram ao 
atraso no processo eleitoral para o biênio 2023-2025, incluindo a 
publicação tardia do edital de convocação e a coincidência de pra-
zos com feriados estaduais, conforme documentado na resolução 
cEdca/sc nº 04, de 04 de maio de 2023;
considErando que, em decorrência do referido atraso, a no-
meação e posse dos conselheiros para a gestão 2023-2025 foram 
formalizadas por meio do ato 2464/2023, publicado no diário oficial 
do Estado nº 22064, de 20/07/2023, com início do mandato em 
27 de julho de 2023;
considErando a necessidade de garantir a segurança jurídica 
dos atos praticados pelo conselho e a continuidade administrativa 
de suas atividades, respeitando-se o período de mandato implícito 
no ato de nomeação;
considErando os princípios da razoabilidade, da proporciona-
lidade e do interesse público, que recomendam o cumprimento de 
um período de mandato próximo aos dois anos previstos legalmen-
te, evitando-se uma redução drástica decorrente do atraso inicial;
considErando, contudo, a imperatividade de buscar o reali-
nhamento futuro do ciclo eleitoral com o prazo estabelecido na lei 
Estadual nº 12.536/2002;
rEsolVE:
art. 1º Fica estabelecido que o mandato da atual gestão do conselho 
Estadual dos direitos da criança e do adolescente de santa catarina 
(cEdca/sc), iniciada em 27 de julho de 2023, se encerrará em 31 
de julho de 2025, completando o período de dois anos previsto no 
art. 3º da lei Estadual nº 12.536/2002, observando-se excepcio-
nalmente a data de posse como marco inicial do biênio 2023-2025.
art. 2º o processo eleitoral para a escolha dos representantes da 
sociedade civil para o biênio 2025-2027 será iniciado em maio de 
2025, com publicação do edital até o dia 05 de maio de 2025, ga-
rantindo que a nomeação e posse dos novos conselheiros ocorram 
até 1º de agosto de 2025.
§ 1º o calendário detalhado do processo eleitoral referido no caput 
foi aprovado por ato específico, pelo fórum próprio, garantindo 
ampla publicidade e prazos adequados para inscrição, campanha, 
votação e apuração.
§ 2º a realização do processo eleitoral culminando em agosto de 
2025 decorre da necessidade de adequação ao término do mandato 
da gestão atual, conforme estabelecido no art. 1º desta resolução.
art. 3º Fica estabelecido o compromisso do cEdca/sc em realinhar 
o ciclo eleitoral com o prazo previsto no art. 3º, § 2º da lei Estadual 
nº 12.536/2002, e, para isso, fica estabelecido que:
i  - o mandato da gestão a ser eleita em 2025 (biênio 2025-2027) 
terá duração excepcional de 21 (vinte e um) meses, com término 
em 30 de abril de 2027;
ii  - a eleição subsequente será realizada em abril de 2027, com 
posse em maio do mesmo ano;
iii   - a partir da eleição de 2027, todos os processos eleitorais do 
cEdca/sc serão realizados no mês de abril dos anos ímpares, 
conforme determina a lei estadual.
art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
art. 5º revogam-se as disposições em contrário.
Florianópolis, 06 de maio  de 2025.
simone cristina Vieira Machado
coordenadora Geral do cEdca/sc

cod. Mat.: 1078240

rEsolUÇÃo cEdca/sc nº 15/2025
aprova a retificação do plano de aplicação do conselho Estadual 
dos direitos da criança e do adolescente de santa catarina, para 
o exercício de 2025.
o conselho Estadual dos direitos da criança e do adolescente do 
Estado de santa catarina – cEdca/sc no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, em  reunião plenária ordinária de 06 de maio 
de 2025, rEsolVE:
art.1º retificar o plano de aplicação do conselho Estadual dos 
direitos da criança e do adolescente de santa catarina – cEdca/
sc, referente ao exercício de 2025.
art. 2º Esta resolução entra em vigor nesta data.
Florianópolis, 06 de maio  de 2025.
simone cristina Vieira Machado
coordenadora Geral do cEdca/sc

cod. Mat.: 1078241

A nova funcionalidade visa facilitar o trabalho dos cida-
dãos, servidores e empresas, tornando a consulta e a 
utilização do DOE/SC mais dinâmico, prático e ágil.
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